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O modelo atual dos centros urbanos associado ao aumento populacional e ao desenvolvimento 
tecnológico têm contribuído para o aumento da geração de resíduos sólidos e, 
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consequentemente, para o surgimento e incremento de desafios/problemas associados a essa 
temática. Assim, a gestão pública busca ferramentas e metodologias específicas que auxiliem 
na tomada de decisão relacionada a este assunto, sobretudo, aquelas capazes de mensurar a 
situação atual e que possam contribuir para um plano de ação efetivo de acordo com as 
características intrínsecas do objeto de estudo. Nesse sentido, esta pesquisa propõe mensurar as 
questões relacionadas aos resíduos sólidos como contribuição para a gestão ambiental urbana 
no município de Limeira – SP, através da utilização de indicadores de sustentabilidade. Sabe-
se que a utilização desse tipo de indicador para uma gestão ambiental urbana mais eficaz, 
visando o auxílio direto ao meio ambiente e assegurando uma relação sadia entre a população 
e o ambiente sem que haja a degradação do segundo, vem ganhando importância considerável 
na administração pública nos últimos tempos. Nesse viés, estudos relacionados à temática foram 
utilizados como base para atingir o objetivo primordial desse trabalho, caracterizado pelo 
levantamento de desafios/problemas relacionados à gestão de resíduos sólidos no município em 
questão. Para isso foram entrevistados dois gestores do município que atuam diretamente com 
o tema proposto e que pertencem, respectivamente, à Secretaria de Obras e Serviços Públicos 
(SOSP) e da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente (SDRMA). Estudos já 
realizados, sobretudo com programas de indicadores de sustentabilidade, vinculados aos dados 
relacionados aos resíduos sólidos, bem como documentos oficiais do município foram 
utilizados como suporte para a elaboração de uma série de indicadores aplicáveis aos 
desafios/problemas inerentes ao município. Com isso, 50 indicadores foram elaborados de 
maneira a contribuir para a gestão municipal de resíduos sólidos em Limeira – SP. Assim, o 
quadro elaborado ao final deste trabalho, em que constam indicadores de sustentabilidade, foi 
capaz de englobar todos os desafios/problemas associados à gestão de resíduos sólidos, e sua 
utilização prevê a mensuração de determinados aspectos ambientais, de forma clara e ampla, 
contribuindo para a tomada de decisão no que diz respeito ao gerenciamento de possíveis 
adversidades relacionadas aos resíduos sólidos. Este trabalho pode servir de exemplo para 
análise e elaboração de indicadores para outros municípios no que se refere a gestão municipal 
dos resíduos sólidos e o papel da administração pública na implementação e aplicação da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais leis aplicáveis. 
 
Palavras-chave: Resíduos Sólidos, Sustentabilidade, Indicadores Ambientais, Indicadores 
Sociais e Econômicos, Administração Municipal, Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
ABSTRACT 
The current model of urban areas associated with the population increasement and with the 
tecnologic development has contributed to the increment of solid waste generation and, 
therefore, to the increase of challenges/issues related with this kind of theme. Thus, public 
management seeks tools and methodologies that can help with the decision-making loop related 
with this subject, especially, the ones that are able to measure the current situation and adds to 
an effective action plan according to the peculiarities of the study subjects. Accordingly, this 
research proposes to measure the questions about solid waste contributing to the urban 
environmental management in Limeira city using sustainability indicators. It’s a well-kown fact 
that the application of this kind of indicator to an efficient urban environmental management 
aimming to help the environment and ensure a good relationship between population and 
environment without degradation, is a priority for the public governance lately. Therefore, this 
research will study the solid waste matter as a contribution for the public environmental 
management in the city of Limeira/SP - Brazil, based on sustainability indicators. In order to 
achieve the results, two managers that operate directly with the proposed theme and belong, 
respectively, to the Secretariat of Public Works and Services (SOSP) and Secretariat of Rural 
Development and Environment (SDRMA) were interviewed. Studies already carried, mainly 
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with sustainability indicators programs, linked with solid waste data, as well as oficials 
documents of the city were used as a basis for the creation of a series of indicators applicable 
to challenges/issues associated with this city. Therefore, 50 indicators were developed to help 
the solid waste urban management of Limeira – SP. Thus, the framework elaborated in the end 
of this study, that consists in sustainable indicators, was able to encompass all the 
challenges/issues associated with the solid waste management, and its use can measure certain 
environmental issues, in a clear way, contributing to the decision-making when it comes to the 
management of some difficulties related with solid waste. This work may serve as an example 
for analysis and development of indicators for other municipalities regarding municipal solid 
waste management and the role of public administration in the implementation and application 
of the National Solid Waste Policy and other applicable laws. 
 
 Keywords: Solid Waste, Sustainability, Environmental Indicators, Social and Economic 




O aumento progressivo da população e os avanços tecnológicos têm levado ao consumo 
desenfreado e, consequentemente, à maior produção e variação de resíduos gerados e 
descartados diariamente. Problemática que atinge o cenário mundial, agravada pelo 
gerenciamento inadequado dos materiais, acarretando a impactos negativos sociais, ambientais, 
econômicos e até mesmo na saúde pública. Sendo assim, compete ao poder público a adoção 
de medidas que visem à elaboração e implantação de legislações que disciplinem o 
gerenciamento dos resíduos e que apresentem instrumentos de gestão (MORAES et al, 2019a). 
Assim, o grande desafio na atualidade e para as próximas gerações é o da gestão ambiental 
urbana para o desenvolvimento sustentável (MENEGAT e ALMEIDA, 2004). 
Sepe e Gomes (2008) condizeram que, atualmente, a gestão ambiental vem sendo 
incorporada no tradicional planejamento urbano e ressaltam que, para isso, é necessária uma 
coleta de informações capazes de produzir diagnósticos e orientar o planejamento de políticas 
públicas. As esferas econômicas e sociais possuem indicadores clássicos consolidados. Em 
contrapartida, a questão ambiental ainda não estabeleceu um processo de escolha de indicadores 
essenciais, em especial nos municípios, sobretudo por se tratar de um tema relativamente 
recente na história. Dessa forma, sabe-se que ainda não existem indicadores específicos capazes 
de circundar as questões ambientais como um todo.  
A questão da gestão dos resíduos sólidos gerados pelos municípios tem ganhado espaço 
nas discussões atuais, principalmente pelo aumento excessivo de resíduos gerados e dos 
problemas que estes podem causar quando gerenciados de forma negligente. Dessa forma, o 
estudo em questão dar-se-á partindo-se da hipótese de que o município de Limeira/ SP enfrenta 
problemas relacionados aos resíduos sólidos e tendo em vista que indicadores de 
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sustentabilidade podem auxiliar na mensuração de determinados aspectos, contribuindo para 
uma visão mais ampla e clara da situação atual e contribuindo para a tomada de decisão no que 
se refere a gestão ambiental urbana. 
O objetivo geral deste trabalho é propor uma lista de indicadores a serem utilizados pelo 
município de Limeira, Estado de São Paulo, Brasil, de maneira a nortear a gestão dos resíduos 
sólidos, tendo como base os desafios/problemas relacionados à temática. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PNRS) NA GESTÃO 
MUNICIPAL 
Em 2010 foi criada a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, instituída pela Lei 
nº 12.305/10, que estipula os preceitos do gerenciamento e da gestão integrada dos resíduos 
sólidos (com exceção dos radioativos), explicita as responsabilidades dos geradores e do poder 
público, e contém instrumentos importantes para o enfrentamento de problemas sociais, 
econômicos e ambientais causados pela má gestão dos resíduos (BRASIL, 2010a). 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos instituída pela Lei 12305/10 (BRASIL, 2010) 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas 
à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis, 
como demonstrado na figura 01 (MORAES, 2019). 
 
.  
Figura 01. Estrutura geral da PNRS – Lei 12305/ 10. 
Fonte: Baseado em Brasil, 2010; MORAES et al, 2015a. Elaborado por MORAES, 2019. 
Legenda:  
PERS: Plano Estadual de Resíduos Sólidos 
PMGIRS: Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
PGRS: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
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De acordo com Neto & Moreira (2010) o setor de Saneamento Básico, em especial na 
área de Resíduos Sólidos, vem sendo foco de intensa reestruturação regulatória nos últimos 
anos. Porém, apesar da atenção crescente que vêm recebendo da sociedade e dos gestores 
públicos, a questão dos resíduos sólidos possui uma construção histórica permeada de impactos 
negativos ao meio ambiente. Nesse sentido, as Políticas Públicas tem papel fundamental, 
pautando a atuação dos gestores públicos e da sociedade civil quanto à temática. 
Ressalta-se, a dificuldade de integração entre entes federativos na formulação e na 
implementação de políticas se faz presente nas diferentes esferas política e administrativa no 
Brasil, sobretudo no que diz respeito às relações entre instâncias de governo formuladoras de 
diretrizes no nível nacional e as executoras no nível local. De acordo com a legislação vigente, 
os municípios são os responsáveis pelas atividades de manejo de resíduos sólidos urbanos 
(RSU) e limpeza urbana (MAIELLO et al, 2018). 
A falta de diretrizes governamentais, a dificuldade em sanar problemas associados à 
gestão integrada dos resíduos, por meio de legislações, a falta de sincronia entre as etapas de 
gerenciamento dos resíduos e, sobretudo, a dificuldade de integração dos órgãos envolvidos no 
processo de criação e aplicação de legislações específicas foram fatores culminantes para a 
presença de lacunas e ambiguidades. Dessa forma, assim como outros assuntos de extrema 
importância em nosso país, o setor de resíduos sólidos apresentava-se bem defasado no período 
anterior à aprovação de sua legislação específica, a Lei 12.305/2010 (JUNIOR, 2003). 
Segundo Camargo (2014), houve considerável atraso na aprovação da referida lei. 
Enquanto na esfera federal ainda não havia legislação específica capaz de nortear a questão dos 
resíduos sólidos, alguns estados tomaram a iniciativa e criaram legislações estaduais. Como 
exemplo, pode-se citar o estado de São Paulo que, já em 2006, aprovou a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos. Embora tardia, a aprovação da PNRS foi um marco para a questão dos 
resíduos sólidos no país. Exemplificando, a PNRS exige a elaboração de planos de resíduos 
sólidos nas várias esferas governamentais. Nesse sentido, para o acesso aos recursos necessários 
para à gestão, os municípios precisam elaborar planos de resíduos sólidos (BRASIL, 2010a). 
Essa situação se agrava com o gerenciamento inadequado desses materiais, resultando 
em impactos negativos sociais, econômicos, ambientais e até mesmo na saúde. Diante desse 
cenário, cabe ao poder público a adoção de medidas, surgindo a necessidade de elaboração e 
implantação de legislações que disciplinem o gerenciamento dos resíduos, e que apresentem 
instrumentos de gestão (DOLPHINE & MORAES, 2019). 
Segundo o artigo 6º da Lei 12.305/2010, a PNRS parte de alguns princípios importantes. 
Dentre eles podem-se citar o desenvolvimento sustentável e a responsabilidade compartilhada 
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pelo ciclo de vida dos produtos. Assim, a não geração, redução, reciclagem e tratamento dos 
resíduos sólidos, bem como a disposição final ambientalmente correta e a gestão integrada dos 
resíduos sólidos são alguns dos objetivos da PNRS, segundo o artigo 7º dessa legislação 
(BRASIL, 2010a). 
A Lei 12305/10, cita em seu artigo 8 os instrumentos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Brasil, 2010), os quais são ferramentas essenciais que auxiliam na implementação e 

















Figura 02. Instrumentos gerais da Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei 12305/10. 
Fonte: Brasil, 2010. Elaborado por MORAES, 2019. 
 
Os planos de resíduos sólidos são instrumentos da PNRS. Segundo o artigo 14º da Lei 
12.305/2010 são planos de resíduos sólidos: o Plano Nacional, os planos estaduais, os planos 
microrregionais, os planos intermunicipais, os planos municipais e os planos de gerenciamento 
de resíduos sólidos (BRASIL, 2010a). 
Antes mesmo da PNRS entrar em vigor, a Resolução nº 307 de 5 de julho de 2002 do 
CONAMA já tratava do gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (RCC). Nesse 
contexto, Pinto e Gonzáles (2005) afirmam que a Resolução em questão teve seu surgimento 
com a finalidade de atender a necessidade de políticas públicas sob forma de um Plano 
Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, além de auxiliar à gestão do 
município, uma vez que os RCC apresentam gastos elevados e geram impactos ambientais 
negativos ao meio ambiente.  
➢ Plano de Resíduos Sólidos 
➢ Os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos. 
➢ Órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos 
sólidos urbanos. 
➢ A coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
➢ Incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas. 
➢ Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa). 
➢ Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir). 
➢ Acordos Setoriais 
➢ Cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias. 
➢ Incentivos fiscais, financeiros. 
➢ Monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária. 
➢ Pesquisa científica e tecnológica. 
➢ Educação Ambiental. 
 
Artigo 8 
Instrumentos da PNRS 
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 Segundo o artigo 8º da Lei 12.305/2010, a logística reversa também é um instrumento 
da PNRS e é caracterizada como o conjunto de procedimentos, ações e meios capazes de 
fomentar a coleta e reinserção dos resíduo sólidos no setor empresarial, para reaproveitamento, 
no próprio ciclo, em outros ciclos produtivos ou ainda outra destinação ambientalmente 
adequada, sendo uma importante ferramenta para o desenvolvimento econômico e social 
associado à questão dos resíduos (BRASIL, 2010a), o que beneficia a gestão municipal dos 
resíduos sólidos. 
 Nesse sentido, para a garantia das ações relacionadas ao gerenciamento adequado dos 
resíduos sólidos, segundo o artigo 33º da Lei 12.305/2010, após o retorno dos produtos após o 
uso dos consumidores, é de caráter obrigatório aos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de pneus, agrotóxicos, pilhas e baterias, produtos eletroeletrônicos e seus 
componentes, óleos lubrificantes (seus resíduos e embalagens) e lâmpadas fluorescentes (de 
vapor de sódio e mercúrio e de luz mista), independentemente do serviço público de limpeza 
urbana, a implementação do sistema de logística reversa (BRASIL, 2010a). 
 Outro instrumento da PNRS é a coleta seletiva. Segundo o inciso 1º do artigo 9º da Lei 
12.305/2010, para que seja atingida a meta de disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos, o instrumento essencial é a coleta seletiva. Para a efetividade do sistema de coleta 
seletiva, que deve ser implantado pelo setor público, é necessário que os consumidores realizem 
a segregação e disponibilização adequada, como prevê o plano realizado pelo setor responsável. 
Nesse sentido, deverá haver a priorização da participação de cooperativas e outras associações 
de catadores de materiais recicláveis constituídas por corpo trabalhador de baixa renda, 
executando assim, a responsabilidade social (BRASIL, 2010b). A coleta seletiva, de forma 
inclusiva, vai ao encontro do disposto no artigo 6º da Lei 12.305/2010 que reconhece o resíduo 
sólido reutilizável e reciclável como “um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho 
e renda e promotor de cidadania”. Nesse sentido, o artigo 6º do Decreto 7.404/2010 dispõe que 
os consumidores devem, obrigatoriamente, acondicionar adequadamente os resíduos sólidos 
reutilizáveis e recicláveis para a coleta ou devolução (BRASIL, 2010b). 
 A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos também é um 
instrumento da PNRS que, segundo o artigo 3º da Lei 12.305/10, é definida como: 
 
Conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como 
para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 
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decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei (BRASIL, 
2010a). 
 
Diante do exposto, nota-se que a responsabilidade compartilhada é um instrumento de 
grande importância para a gestão dos resíduos sólidos. Nesse sentido, quando se atribui a 
responsabilidade sobre determinado produto a todos os agentes envolvidos a ele, desde a 
fabricação até a disposição final, torna-se mais fácil o gerenciamento dos impactos negativos 
gerados por este. Em contrapartida, de acordo com Camargo (2014), o grande desafio 
envolvendo a gestão compartilhada refere-se ao diálogo entre tais agentes da cadeia produtiva. 
Nesse sentido a autora ainda comenta que a PNRS não aborda de forma clara os responsáveis 
pelos custos envolvendo a logística reversa, necessitando de uma futura regulamentação 
adequada. 
 A educação ambiental é outro instrumento da PNRS previsto no artigo 8º da Lei que 
institui a referida política. Nesse sentido, o parágrafo 1º do artigo 51º do Decreto 7.404/2010 
expõe que um dos itens essenciais dos planos municipais de resíduos sólidos é a educação 
ambiental. Assim, o plano municipal deve conter “programas e ações de educação ambiental 
que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a coleta seletiva e a reciclagem de 
resíduos sólidos” (BRASIL, 2010b). 
 No município de Limeira, segundo o Plano Municipal de Saneamento (PMS) elaborado 
em 2013, o Programa de Educação Ambiental deve: 
 
[...] visar a sensibilização da população residente no município sobre a 
importância da não geração de resíduos sólidos, das práticas de consumo 
sustentável e da implantação da coleta seletiva para reutilização e reciclagem 
dos resíduos, bem como informar a população os investimentos necessários para 
execução dos serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
(LIMEIRA, 2013). 
 
Assim, segundo o PMS para que os objetivos da Educação Ambiental sejam alcançados 
o município deve desenvolver palestras sobre a importância da coleta seletiva e outros fatores 
relacionados ao gerenciamento dos resíduos sólidos, orientar a população sobre a forma correta 
de acondicionamento dos resíduos destinados à coleta seletiva, ministrar cursos e palestras 
sobre gestão de resíduos sólidos aos grandes geradores, ministrar cursos e palestras que 
possuam como tema o gerenciamento de resíduos perigosos e especiais, ministrar cursos e 
palestras sobre gestão adequada dos resíduos de construção civil, apresentar devidamente a 
forma de funcionamento dos Ecopontos para a comunidade em geral, dentre outras ações 
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específicas (LIMEIRA, 2013). 
 
Um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos bem implementado traz 
para as instituições e municípios os conceitos de sustentabilidade tão em 
evidência no meio empresarial, o ambiental, o econômico e o social. Do ponto 
de vista ambiental, identifica os riscos à saúde humana e ao meio ambiente, 
associados às atividades que compõem o manejo dos resíduos sólidos, evita 
futura penalizações ambientais em relação à disposição final e armazenamento 
inadequado e evita a contaminação do solo. Do ponto de vista econômico, o 
gerenciamento eficaz de resíduos sólidos proporciona inúmeros benefícios, 
uma vez que permite que os materiais recicláveis que possuam valor comercial 
sejam vendidos nos mercados específicos para cada tipo material. Assim, o 
resultado financeiro da operação, medido pela diferença entre a receita gerada 
e a da venda dos materiais, além da despesa com movimentação e destinação 
dos mesmos, representa uma fonte de geração de receita muitas vezes bastante 
significativa para as instituições. Já do ponto de vista social, ao integrar 
diferentes atores no processo de gerenciamento de resíduos sólidos, criam-se 
condições de gerar benefícios em várias esferas da sociedade. Desde a geração 
de emprego e renda aos trabalhadores que estão direta e indiretamente ligados 
às atividades de prestação de serviços ou indústria de reciclagem, passando 
por empresas e cooperativas de reciclagem, programas de educação ambiental, 
ONGs e outras organizações que promovem a ética, o desenvolvimento 
sustentável e a proteção do meio ambiente, todos são beneficiados pela adoção 
desta medida (MORAES et al, 2015b). 
 
 
Atualmente, a agenda pública de desenvolvimento municipal envolve o enfretamento 
dos problemas ambientais e, deve-se buscar na gestão municipal a ótica do desenvolvimento 
correlato a conservação ambiental, repensando questões que envolvam a diminuição da geração 
e tratamento adequado dos resíduos, a busca pelo uso de energias renováveis, aplicação de 
programas de educação ambiental formal e não formal, redução das diferenças sociais, o que 
dará um norte para sociedades mais justas e um meio ambiente mais equilibrado. Todavia, estas 
e outras diversas ações exigem do poder público constante planejamento e monitoramento nas 
questões prol da gestão ambiental municipal (MORAES, 2015; MORAES et al, 2019b). 
 
2.2 O USO DE INDICADORES PARA A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
De acordo com a OECD (1994) os indicadores são parâmetros ou valores derivados de 
parâmetros e que possibilitam o fornecimento de informações acerca de determinada 
ocorrência, com uma extensão significativa. Neste mesmo sentido, é necessário saber que 
“indicador” é uma palavra proveniente do latim (indicare) e possui como significado mostrar, 
tornar público, estimas e destacar. Assim, a OECD (1994) sintetiza o termo, afirmando que 
indicadores podem transmitir informações de maneira a clarear o entendimento de certos 
eventos que não são observáveis em um primeiro momento. 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba,  v. 4, n. 1, p. 70-111 jan./fev. 2020           ISSN 2595-3621 
 
79  
Kayano e Caldas (2002) destacam algumas ideias-chave que permeiam a definição de 
indicadores, sendo estas de extrema importância para o entendimento do tema. São elas: 
a) Indicadores são caracterizados como instrumentos e/ou ferramenta. Assim, não 
podem ser tratados como fim e sim como meio; 
b) Indicadores são medidas e/ou uma forma de mensuração, ou seja, uma ferramenta 
que sintetiza várias informações em um número (apesar da existência de indicadores 
qualitativos), possibilitando a medição de fenômenos entre si ou até mesmo ao longo de 
determinado tempo. 
c) O exercício de verificação, demonstração, avaliação e observação são executados 
através dos indicadores, os quais permitem que haja a mensuração de determinados aspectos da 
realidade. Assim, medem, observam e analisam a realidade a partir de um ponto de vista 
específico. 
De acordo com Gallopin (1996) para a construção de indicadores devem ser 
observados alguns requisitos imprescindíveis, dentre eles: 
a) Deve haver disponibilidade de dados necessários para o 
estabelecimento de indicadores, para possibilitar a mensuração do evento 
desejado; 
b) Os valores dos indicadores devem ser mensuráveis; 
c) As ações para se seja possível construir, avaliar e monitorar os 
indicadores devem estar disponíveis, e nelas estão inseridos corpo técnico, 
humano e capacidade financeira; 
d) Deve-se haver clareza e padronização nos métodos de coleta e 
processamento de dados; 
e) Deve-se haver concordância política dos indicadores por seus 
respectivos responsáveis, isto é, quando tomadores de decisão não 
reconhecem certos indicadores como necessários, estes são incapazes de 
influenciar as decisões; 
f) Os indicadores devem ser financeiramente viáveis. 
 
Além disso é necessário conceituar outras duas palavras: dados (ou variáveis) e índices, 
diferenciando-as do termo indicador. Nesse sentido, Tyler Norris Associates et al. (1997) 
afirmam que os dados são caracterizados como informações brutas, sem tratamento enquanto 
os indicadores apresentam grau de sistematização e abrangem pequenas informações que, 
quando unidas, refletem o status de sistemas maiores.  Milanez (2002), por sua vez, 
complementa dizendo que os índices constituem um grupo especial de indicadores e que estes 
são utilizados quando se necessita de uma visão mais sintética e simplificada sobre determinado 
evento. Assim podem ser criados índices simples contendo apenas dois indicadores ou até 
mesmo índices mais complexos, que levam em consideração diferentes aspectos. Resumindo, 
pode-se dizer que um índice é um indicador de alta categoria (KHANNA, 2000). 
O diálogo entre os diversos grupos sociais organizados e a transparência da gestão são 
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atividades necessárias à administração pública e são intensificadas quando há a utilização de 
indicadores. Assim, diz-se que os indicadores são ferramentas gerenciais para a gestão na 
administração pública e, complementarmente, constituem instrumentos necessários à 
fiscalização, acompanhamento e controle do setor público pelos movimentos populares. Dessa 
forma, estes não são apenas importantes à burocracia estatal, mas também à sociedade civil 
como um tudo (KAYANO e CALDAS, 2002). 
Os indicadores podem se constituir em ferramentas auxiliares no processo de 
planejamento de cidades e microrregiões, ao indicar as áreas de melhor ou pior performance 
relativa, apontar tendências e chamar a atenção para pontos fracos (BRAGA et al, 2002). De 
acordo com Sarubbi & Moraes (2018) no caso da gestão ambiental municipal, as 
particularidades do município devem ser levadas em conta na escolha e na atribuição de pesos 
aos indicadores utilizados para avaliação do seu desempenho ambiental e sustentabilidade. 
O que emerge da discussão sobre tomada de decisão, gestão ambiental e 
desenvolvimento sustentável é a demanda por sinais que possam orientar a sociedade sobre os 
rumos a serem desenhados, em termos políticos e de padrões de consumo. Os indicadores de 
sustentabilidade ocupam papel central no processo, pois podem ser usados como ferramenta de 
mobilização das partes interessadas, na análise e avaliação da sustentabilidade do 
desenvolvimento, bem como nos processos de educação e comunicação (PHILIPPI & 
MALHEIROS, 2012). 
Com a gestão ambiental ganhando importância no planejamento urbano e a necessidade 
de uma ferramenta capaz de mensurar o desenvolvimento sustentável, Guimarães e Januzzi 
(2004) relatam que órgãos do governo, especialistas e agências internacionais consideram um 
sistema de indicadores, ferramenta imprescindível ao planejamento das políticas públicas. 
Migatta & Moraes (2013) explicam que os profissionais da área ambiental têm utilizado 
indicadores ambientais de modo a avaliar o desempenho das cidades com relação à temática 
em questão, e também têm fornecido ao Poder Público os aspectos que necessitam maior 
atenção e que foram obtidos por uma análise dos resultados obtidos por essa ferramenta de 
gestão pública. 
Bellen (2007) afirma que existem poucos sistemas de indicadores que lidam com o 
desenvolvimento sustentável, e foram desenvolvidos de forma a possibilitar um melhor 
entendimento dos fenômenos relacionados à sustentabilidade. 
Veiga (2010) expõe que para avaliar, mensurar e monitorar a sustentabilidade se faz 
necessário o uso de três indicadores, capazes de avaliar resiliência ecossistêmica, qualidade de 
vida e desempenho econômico. Segundo o autor essa trinca se mostra extremamente 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba,  v. 4, n. 1, p. 70-111 jan./fev. 2020           ISSN 2595-3621 
 
81  
imprescindível para a avaliação da sustentabilidade, pois é estatisticamente inaceitável a junção 
de apenas duas das três dimensões em um mesmo índice. Nesse viés, de acordo com Gallopin 
(1996) os indicadores mais almejados são aqueles que simplificam as informações de caráter 
relevante, tornando aparentes os eventos que ocorrem na realidade. 
A proposta de avaliação do desempenho ambiental em municípios através do uso de 
indicadores de sustentabilidade visa a apresentar caminhos, critérios e parâmetros que auxiliem 
a administração municipal a implementar um Planejamento e Gestão Urbano-Ambiental, a fim 
de manter e aprimorar a qualidade de seu ambiente (MORAES, 2015). 
A Agenda 21 já apresentava orientações com relação à importância e necessidade do 
desenvolvimento de indicadores para avaliar o nível de sustentabilidade das sociedades e 
apontava a falta generalizada de capacidade de coleta e avaliação de dados, a transformação 
dessas em informações úteis e sua divulgação pelos governos (CNUMAD, 1996). 
Recomenda-se o uso de indicadores de sustentabilidade para avaliação do desempenho 
das políticas públicas, difusão de informações ao público, de maneira clara e concisa, 
contribuindo assim para um planejamento eficaz sobre as ações a serem desenvolvidas (IPH, 
1999).  
O planejamento e gestão, passam a ser não só uma forma de auxílio para administração 
e manejo de uma área, bem como da organização do espaço adequado às necessidades da 
população, mas especialmente às características da área (MORAES, 2006; MORAES, 
QUEIROZ, MAUAD, 2012, MORAES et al, 2017). 
Portanto, o objetivo deste trabalho, complementa-se com o conjunto das definições, 
legislações e problemáticas apresentadas. Pretende-se visualizar de maneira eficiente, após 
análise dos desafios/problemas relacionados aos resíduos sólidos no município de Limeira/ SP 
os indicadores já utilizados pelo município e propor indicadores capazes de fornecer 
informações relevantes à tomada de decisão, contribuindo assim ao desenvolvimento e à 
atualização de políticas públicas nesta temática. 
 
3 METODOLOGIA 
A metodologia utilizada para o estudo em questão será classificada neste item quanto à 
abordagem, à natureza, aos objetivos e aos procedimentos conforme propõem Córdova e 
Silveira (2009). 
Dessa maneira, foi realizado um inventário dos resíduos gerados pelo Município de 
Limeira/SP e de como é feito o gerenciamento destes, com base em entrevistas com gestores 
ligados à área ambiental e consulta ao Plano Municipal de Saneamento (PMS, 2013), de 
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maneira a conhecer como são realizadas as etapas do gerenciamento dos resíduos, desde a 
geração, o transporte, a reciclagem e a disposição final de diferentes tipos de resíduos. Um 
estudo de indicadores de sustentabilidade também foi realizado, cuja proposta foi encontrar 
indicadores e programas de indicadores os quais são utilizados pelo Município para auxiliar na 
questão dos resíduos sólidos. Nesse sentido, quanto à abordagem, a pesquisa realizada é 
classificada como qualitativa, tendo seu foco no aprofundamento da compreensão de um grupo 
social, de uma organização, não se preocupando com representatividade numérica 
(GOLDENBERG, 1997). É preciso ressaltar que para a elaboração dos resultados específicos 
deste trabalho – a proposição de indicadores para auxiliar na gestão dos resíduos sólidos, foi 
necessário um diagnóstico do Município de Limeira/SP, baseado em dados oriundos de uma 
pesquisa de caráter quantitativo. Nesse sentido, Fonseca (2002) aponta que a pesquisa 
quantitativa tem foco na objetividade, e que esta considera que o âmbito da realidade deve ser 
entendido apenas com base em dados brutos, coletados através de instrumentos neutros e 
padronizados.  
Ainda, a partir do estudo de Polaz (2008), foram levantadas as secretarias e os 
respectivos gestores que mantinham alguma relação com gestão dos resíduos sólidos. Dessa 
maneira, foi agendada uma entrevista com a Gerente do Aterro Sanitário da Secretaria de Obras 
e Serviços Públicos (SOSP) e com o Diretor de Educação Ambiental da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente (SDRMA).  
No período das entrevistas ambos os gestores ocupavam cargos responsáveis por ações 
relacionadas aos resíduos sólidos. Nas entrevistas supracitadas foram apresentadas aos gestores 
um quadro desenvolvido neste trabalho com base em Polaz (2008) e Polaz e Teixeira (2007), o 
qual continha os desafios/problemas relacionados à gestão dos resíduos sólidos e que será 
apresentada posteriormente. Os gestores, por sua vez, identificaram quais desafios/problemas 
ocorriam no Município e classificaram cada um de acordo com sua intensidade.  
Dessa forma, quanto à natureza a pesquisa é classificada como aplicada. Esse tipo de 
pesquisa tem o intuito de solucionar determinados problemas através da geração de 
conhecimentos de aplicação prática, envolvendo verdades e interesses sociais (CÓRDOVA e 
SILVEIRA, 2009). Em suma, três entrevistas foram realizadas. Uma entrevista com a Gerente 
do Aterro Sanitário e outra com o Diretor de Educação Ambiental para o levantamento dos 
problemas relacionados aos resíduos sólidos. Uma terceira entrevista foi realizada com a 
Gerente do Aterro Sanitário para o levantamento de informações adicionais sobre o 
gerenciamento dos resíduos no Município e para sanar algumas dúvidas com relação aos dados 
enviados ao Programa Cidade Sustentáveis (PCS). As duas primeiras citadas anteriormente 
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classificam-se como entrevistas estruturadas, caracterizadas por uma relação fixa de perguntas 
e que não variam entre os entrevistados (JÚNIOR e JÚNIOR, 2011). A terceira é classificada 
como entrevista focalizada, na qual é permitido falar livremente sobre tópicos pré-definidos e 
o entrevistador é responsável por fixar a atenção do entrevistado quando este começa a desviar-
se (JÚNIOR e JÚNIOR, 2011). É necessário ressaltar que as duas primeiras entrevistas também 
são classificadas, secundariamente, como focalizada, uma vez que à medida que ocorria o 
preenchimento do quadro, o entrevistado fazia suas considerações sobre o respectivo 
problema/desafio (JÚNIOR e JÚNIOR, 2011). 
Posteriormente, baseado nos estudos relacionados à proposta de indicadores de 
sustentabilidade como auxílio à gestão de resíduos sólidos, foram definidos indicadores que 
pudessem mensurar aspectos relacionados aos desafios/problemas levantados no Município de 
Limeira/ SP. Com isso, no que diz respeito aos objetivos, a pesquisa em questão é classificada 
como descritiva e explicativa. Descritiva, pois tem o propósito de descrever os fenômenos e 
fatos de determinada realidade através de um estudo de caso e de análise documental, 
utilizando-se de entrevistas e análise bibliográfica para a coleta de dados (TRIVIÑOS, 1987). 
Explicativa, pois atenta-se na identificação de fatores que influenciam na ocorrência de 
determinados fenômenos (GIL, 2007). No caso deste estudo, os fenômenos referem-se aos 
problemas relacionados aos resíduos sólidos e os fatores correspondem ao que deve ser 
mensurado para contribuir para a gestão dos respectivos problemas. 
Para a elaboração deste estudo foram utilizados os seguintes procedimentos: pesquisa 
bibliográfica, pesquisa documental, pesquisa de levantamento e estudo de caso. No que diz 
respeito à pesquisa bibliográfica, Fonseca (2002) afirma que esta é realizada através da 
investigação de referências teóricas previamente estudadas e publicadas sob a forma eletrônica 
ou escrita (exemplos: artigos, sites, livros, entre outros). O autor ainda discute sobre a pesquisa 
documental, a qual, por sua vez, é realizada utilizando-se documentos mais diversos e dispersos, 
cujas fontes não possuem tratamento analítico específico (exemplos: relatórios, documentos 
oficiais, entre outros). Fonseca (2002) afirma ainda que a pesquisa de levantamento é realizada 
através de questionários e entrevistas e Gil (2007) complementa dizendo que esse tipo de 
pesquisa compreende, por exemplo, o estudo de atitudes e opiniões.  
A etapa 1 concentrou-se em buscar conceitos e definições relacionados à temática, 
através da pesquisa bibliográfica, de maneira a embasar o trabalho como um todo. Esta etapa 
ocorreu concomitantemente a todas as outras a serem explicadas a seguir. 
A etapa 2 caracterizou-se pelo levantamento de dados intrínsecos ao Município de 
Limeira/SP e relacionados aos resíduos sólidos. A realização de pesquisas envolvendo 
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documentos oficiais da prefeitura e programas de indicadores de sustentabilidade, bem como a 
execução de três entrevistas foi fundamental para a coleta das informações necessárias. Foi 
nesta etapa em que os problemas específicos do Município foram levantados. 
A etapa 3, por sua vez, englobou a proposta de um quadro de indicadores ambientais, 
econômicos e sociais capazes de auxiliar na gestão dos problemas levantados na etapa anterior. 
Esta etapa também foi responsável pelo estudo do gerenciamento dos diferentes tipos de 
resíduos sólidos gerados pelo Município. Além disso, uma visita técnica ao Aterro Sanitário foi 
realizada como forma de verificação das informações obtidas. Finalmente, a etapa 4 integrou 
as conclusões do trabalho.  
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Após a realização do levantamento de dados no Município de Limeira/SP relacionados 
aos resíduos sólidos, e a realização de pesquisas envolvendo documentos oficiais da prefeitura 
e programas de indicadores de sustentabilidade, bem como a execução de três entrevistas foi 
fundamental para a coleta das informações necessárias, etapa onde foral levantamento os 
problemas citados a seguir que auxiliaram a elaboração da proposta do quadro dos indicadores 
de sustentabilidade para a gestão de resíduos sólidos deste município estudado e que poderá ser 
adaptada em demais municípios, considerando suas particularidades. 
  
4.1 SÍNTESE DOS INDICADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOS PROGRAMAS EM 
LIMEIRA/ SP 
Capparol (2015) apontou em seu estudo uma série de programas e ações relacionados à 
sustentabilidade no município de Limeira, como o Projeto de Capacitação de Professores e 
Alunos da Rede Municipal de Ensino sobre valorização das bacias hidrográficas do município 
de Limeira como parte integrante do CBH-PCJ, Ecopontos, Programa de Educação Ambiental 
no Horto Florestal, Programa Município Verde e Azul e Só Cacareco. 
Os indicadores de sustentabilidade do Plano Municipal de Saneamento (PMS), 
Programa Cidades Sustentáveis (PCS), e do Programa Município Verde Azul (PMVA), 
relacionados aos resíduos sólidos, compõem uma ferramenta importante para a gestão dos 
resíduos no Município de Limeira em suas ações, que podem contribuir para o aumento dos 
índices referentes ao desempenho ambiental, tendo em vista a qualidade da vida e do meio 
ambiente. Os indicadores em questão são capazes de apresentar a situação do município frente 
ao sistema de gerenciamento de resíduos sólidos. Todavia, como o município não possui um 
sistema de indicadores estabelecido, que contemplem a coleta e análise de dados contribuindo 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba,  v. 4, n. 1, p. 70-111 jan./fev. 2020           ISSN 2595-3621 
 
85  
para a tomada de decisão, de acordo com estudos e entrevistas realizados, suspeita-se que vários 
problemas relacionados aos resíduos sólidos tenham apresentado deficiências em sua gestão, 
uma vez que não se tem conseguido o fornecimento de informações com extensão significativa, 
sendo o papel dos indicadores, justamente destacar tais informações que não são observadas 
em um primeiro momento, para que haja um entendimento mais claro e amplo sobre os resíduos 
sólidos.  
 Complementarmente, de acordo com a entrevista realizada em com a gerente do Aterro 
Sanitário, o Município não possui um sistema de indicadores que auxiliem na tomada de decisão 
e embora os indicadores do Plano Municipal de Saneamento (PMS), Programa Cidades 
Sustentáveis (PCS), e do Programa Município Verde Azul (PMVA), existam e refiram-se ao 
Municípios de Limeira, estes não são utilizados como orientação para as ações relacionadas aos 
resíduos. Além disso, de acordo com os resultados deste trabalho, não existe procedimento 
técnico, atualmente, para o acompanhamento dos dados e sua utilização através de indicadores, 
e por isso, não há mensuração dos aspectos relacionados aos resíduos sólidos no Município, 
com exceção dos dados de resíduos sólidos depositados em aterro.  
 
4.2 DIAGNÓSTICOS DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS ENCONTRADOS NAS 
DIMENSÕES AMBIENTAL, ECONÔMICA E SOCIAL NO GERENCIAMENTO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS EM LIMEIRA – SP 
A fim de encontrar os principais problemas enfrentados pelo município de Limeira no 
que diz respeito à gestão dos resíduos sólidos, para que posteriormente sejam gerados 
indicadores capazes de auxiliar na gestão de tais problemas, foi proposta uma lista de potenciais 
problemas com base em no estudo realizado por Polaz (2008) e Polaz & Teixeira (2007) e no 
estudo em questão.  
Os problemas relacionados aos resíduos sólidos de Limeira e que foram apontados pelos 
gestores no município nas entrevistas supracitadas encontram-se no quadro 01. Além de indicar 
a existência dos problemas os gestores ainda os classificaram com valores de 1 a 5, onde quanto 
mais próximo de 1 menor sua ocorrência/intensidade e quanto mais próximo de 5 maior sua 
ocorrência/intensidade. Exemplificando: um problema existente e com intensidade 5, demanda 
muito mais ações e em menor intervalo de tempo que um problema assinalado como 1. A 
classificação dos problemas de acordo com sua intensidade foi proposta pelos autores para a 
identificação dos problemas prioritários no Município de Limeira/ SP. 
Nesse sentido, 55 problemas foram apontados pelos gestores entrevistados. No quadro 
01, em azul, encontram-se os problemas citados apenas pela Secretaria de Obras e Serviços 
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Públicos (SOSP); em verde, os problemas citados apenas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente (SDRMA); já em amarelo, apresentam-se os problemas indicados pelas 
duas secretarias. Neste último caso, o valor da prioridade/intensidade do problema foi calculado 
através de uma média aritmética simples entre os valores apontados pelos dois entrevistados. É 
necessário ressaltar que os problemas assinalados como “NÃO” no modelo de questionário 
aplicado e, por isso não ocorrem no município de Limeira segundo os gestores entrevistados, 
não constam nos quadros 01 e 02, 03 e 04. 
 
Quadro 01.  Síntese dos problemas encontrados nas dimensões ambiental, econômica e social no processo de 
gerenciamento dos resíduos sólidos em Limeira – SP. 
1. Dimensão Ambiental Intensidade² 
1.1. Presença de RS nas vias e terrenos públicos/privados 3 
1.2. Volume dos Resíduos Sólidos per capita  5 
1.3. Volume dos Resíduos Sólidos (ton/ano) 4 
1.4. Destinação de resíduo diretamente para o aterro sanitário 4.5 
1.5. Quantidade de resíduos enviados para o aterro sanitário 4 
1.6. Crescimento da população da cidade 2.5 
1.7. Aumento dos geradores de resíduos 2 
1.8. Número reduzido/elevado de catadores informais nas ruas 4 
1.9. Número reduzido de associações e cooperativas de reciclagem 4 
1.10. Moradias próximas ao aterro sanitário 2 
1.11. Queima de resíduos a céu aberto 1 
1.12. Qualidade do ar 1 
1.13. Qualidade de corpos hídricos 3 
1.14. Doenças envolvendo populações 3 
1.15. Insuficiência¹ de políticas públicas no Município 2 
1.16. Poluição visual 2 
1.17. Insuficiência da participação da população na gestão dos RS 3.5 
1.18. Insuficiência de Estudos relacionados aos Impactos Ambientais 3 
1.19. Insuficiência de parcerias com outros municípios 4 
1.20. Contaminação pelos Resíduos das empresas de folheados/joias 3 
1.21. Insuficiência de ecopontos 4 
1.22. Destinação final ao invés de reciclagem 4 
1.23. Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 5 
1.24. Gerenciamento de Resíduos das empresas de folheados/joias 4 
1.25. Tratamento de RS - Melhoramento do destino final dos resíduos 4.5 
1.26. Lentidão do processo de aprovação, licenciamento e construção de aterros sanitários 2 
1.27. Insuficiência dos processos de recuperação de resíduos (reaproveitamento, reciclagem e/ou compostagem) 4.5 
1.28. Insuficiência da prática de logística reversa 5 
1.29. Insuficiência da aplicação  da Gestão integrada de RS 3.5 
1.30. Insuficiência da inclusão social de catadores 3 
1.31. Insuficiência da prática da Responsabilidade Compartilhada 5 
1.32. Assentamento próximo ao aterro ³ 5 
1.33. Gerenciamento de lâmpadas 4 5 
1.34. Contaminação de Resíduos da Construção Civil 5 5 
2. Dimensão econômica Intensidade  
2.1. Ausência de fontes específicas de recursos para a gestão de RS (autofinanciamento) 3 
2.2. Insuficiência de investimentos em cooperativas  3 
2.3. Baixa aquisição de equipamentos/investimentos para gerenciamento alternativo de resíduos destinados aos aterros 2.5 
2.4. Custos com cooperativas, associações e catadores informais 3 
2.5. Sistema operando de modo deficitário e/ou inadequado 3 
2.6. Capacidade instalada de operação super ou subestimada 2.5 
2.7. Insuficiência de infraestrutura e equipamentos (caminhões compactadores, tratores, balanças, esteiras etc.) 3 
2.8. Obsolescência ou falta de manutenção/renovação de estruturas e equipamentos 2.5 
3. Dimensão social Intensidade  
3.1. Falta de equipamentos de segurança 2 
3.2. Jornada de trabalho 2 
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3.4. Insalubridade 2.5 
3.4. Insuficiência de políticas públicas específicas para catadores de resíduos recicláveis 2 
3.5. Cadeia produtiva informal ignorada pelo poder público 2 
3.6. Dificuldades de acesso a benefícios sociais de natureza pública (como educação, saúde) 2.5 
3.7. Ausência de organograma e de plano de carreira para o setor de RS 3.5 
3.8. Recursos humanos/pessoal inadequado/insatisfatório (quantidade, capacitação, estruturação) 5 
3.9. Falta de fiscalização ambiental e aplicação da legislação pertinente 3.5 
3.10. Insuficiência de programas educativos voltados à questão da minimização da geração e do gerenciamento adequado dos RS 3 
3.11. Insuficiência de atividades de multiplicação de boas práticas em relação aos RS 3.5 
3.12. Cadeia produtiva desconhecida pelo poder público6 2 
3.13. Ausência de gestão 7 5 
 
 
Neste sentido, após uma análise das secretarias existentes no município e de suas 
funções, concluiu-se que a Secretaria de Obras e Serviços Públicos (SOSP) e a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente (SDRMA) seriam as mais indicadas para auxiliar no 
estudo em questão, uma vez que estas possuem setores responsáveis pela assessoria do Aterro 
Sanitário Municipal, pela gestão dos resíduos sólidos e pela coordenação de projetos 
relacionados à educação ambiental. 
 
4.3 PROPOSTA DE INDICADORES AMBIENTAIS, ECONÔMICOS E SOCIAIS PARA O 
AUXÍLIO NO GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE 
LIMEIRA/ SP 
Neste item apresentar-se-ão as discussões acerca dos problemas levantados no 
Município de Limeira/ SP e a proposta de indicadores. Primeiramente, verificou-se se os 
indicadores inseridos no Plano Municipal de Saneamento (PMS), Programa Cidades 
Sustentáveis (PCS) e no Programa Município Verde Azul (PMVA) eram capazes de mensurar 
os aspectos relacionados aos problemas em questão a fim de auxiliar na gestão dos respectivos 
problemas. Após isso, caso o indicador não fosse encontrado, este era verificado nos estudos 
de Polaz (2008), Milanez (2002) e Besen (2011). Posteriormente, caso o indicador não fosse 
encontrado em nenhuma das fontes anteriores, realizou-se a proposta de um indicador 
específico. 
Fonte: Baseado em Polaz (2008), Polaz & Teixeira (2007), PINTO & MORAES, 2017.  
 
 Problema identificado e classificado apenas pela SOPS 
  Problema identificado e classificado apenas pela SDRM 
 Problema identificado e classificado em ambas as secretarias 
Notas: 1 Termo “insuficiência” pode significar falta/inexistência, inconformidade, inadequabilidade ou deficiência; 2 Intensidade do problema 
segundo o entrevistado; 3, 4, 5, 6 Problemas inseridos pela SOSP no momento da entrevista; 7 Problema inserido pela SDRMA no momento da 
entrevista. 
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4.3.1 Indicadores Ambientais 
Para esse aspecto utilizou-se o indicador proposto por Polaz (2008). A autora denomina 
o indicador como “presença de resíduos sólidos (RS) nas vias e terrenos públicos privados” e o 
cálculo se dá pela “quantidade de ocorrências de lançamentos de resíduos sólidos em locais 
inadequados” 
Para a mensuração dos problemas “volume de resíduos sólidos per capita” e “volume 
dos resíduos sólidos (tonelada/ano)” utilizou-se o indicador referente ao Programa Cidades 
Sustentáveis (PCS, 2017) “quantidade de resíduos sólidos per capita” cujo cálculo se dá pelo 
“total de resíduo urbano, em quilos, gerado no ano/ População total” e “total de resíduo urbano, 
em quilos, gerado no dia/ População total”. A tonelada pode ser utilizada como unidade de 
medida nesse indicador também. 
 Para o acompanhamento do problema “destinação de resíduo diretamente para o aterro 
sanitário” optou-se pela utilização do indicador “disposição final” do Plano Municipal de 
Saneamento (PMS, 2010). O cálculo deste indicador é realizado da seguinte forma: “rejeitos 
dispostos em aterro/total de resíduos coletados”. Como unidade de volume podem ser utilizados 
o quilograma e a tonelada. 
 Com relação ao problema “quantidade de resíduos enviados para o aterro sanitário” 
utilizou-se o indicador “resíduos depositados em aterro” do Programa Cidades Sustentáveis 
(PCS, 2017) cujo cálculo se dá pelo “número total, em quilos, de resíduo urbano depositado em 
aterros sanitários/Total de resíduos urbano gerado x 100”.  
Para acompanhar o “crescimento da população da cidade” foi proposto por esse trabalho 
o indicador “incremento da população” calculado da seguinte forma: “(número total de 
habitantes no ano em questão – número total de habitantes do ano anterior) / número total de 
habitantes do ano anterior x 100”.  
Com relação ao problema “aumento dos geradores de resíduos” não foi encontrado 
indicador específico na literatura base. Assim, este trabalho propõe o mesmo indicador do 
problema anterior, considerando que o aumento dos resíduos urbanos pode estar associado ao 
“incremento da população”. 
 Com relação ao problema “número reduzido/elevado de catadores informais nas ruas” 
o Programa Cidades Sustentáveis (PCS, 2017) apresenta o indicador “inclusão de catadores no 
sistema de coleta seletiva” que pode ser utilizado. O cálculo desse indicador se dá pelo “número 
de catadores incluídos no sistema de coleta seletiva/número total de catadores x 100”. 
 Nos estudos utilizados como referência não foi encontrado um indicador que pudesse 
mensurar o problema “número reduzido de associações e cooperativas de reciclagem”, dessa 
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forma é proposto o indicador “catadores incluídos em cooperativas ou associações”. O cálculo 
desse indicador acontece da seguinte maneira: “número de catadores inseridos em associações 
ou cooperativas/número total de catadores x 100”. Esse indicador fornece a suficiência de 
cooperativas ou associações para a quantidade de catadores existentes. 
Para o problema “moradias próximas ao aterro sanitário” é proposto o indicador “taxa 
de moradias regularizadas” com o seguinte cálculo: “moradias regularizadas próximas ao 
aterro/ total de moradias próximas ao aterro x 100”. O intuito desse indicador é apontar a 
porcentagem de moradias regularizadas perante o zoneamento e as diretrizes de uso e ocupação 
do solo, indicando se há moradias não regularizadas. 
 Para o acompanhamento do problema “queima de resíduos a céu aberto” não foi 
encontrado indicador na bibliografia utilizada nesse estudo, assim, foi proposto por esse 
trabalho o indicador “queima de resíduos a céu aberto” calculado pelos “resíduos queimados a 
céu aberto/ total de resíduos gerados x 100”. Este indicador aponta, em porcentagem, a 
quantidade de resíduos queimados a céu aberto e que, portanto, devem ser monitorados. 
Para o problema “qualidade do ar” foi proposto o indicador “acompanhamento da 
qualidade do ar” calculado através da “qualidade do ar encontrada na região do aterro/qualidade 
do ar requerida”. Neste indicador podem ser monitorados diversos parâmetros associados à 
qualidade do ar. Quanto mais próximo do valor 1 maior a qualidade do ar relacionado ao 
parâmetro estudado. 
Não foi encontrado indicador relacionado à “qualidade de corpos hídricos” nos estudos 
utilizados como referência. Assim, foi proposto no trabalho o indicador “qualidade de corpos 
hídricos” sob o cálculo “qualidade dos recursos hídricos encontrada na região do 
aterro/qualidade dos recursos hídricos requerida”. Da mesma forma como o indicador anterior 
é possível utilizar diversos parâmetros para a mensuração da qualidade dos recursos hídricos e 
aplica-los a este indicador. Quanto mais próximo do valor 1 maior a qualidade do recurso 
hídrico relacionado ao parâmetro estudado. É necessário ressaltar que os parâmetros requeridos, 
tanto do ar quanto dos recursos hídricos, são especificados por normas, legislações e instruções 
técnicas específicas. 
 O problema “doenças envolvendo populações” envolve as doenças ocasionadas por 
vetores que encontram condições ideias de existência em resíduos sólidos dispostos de maneira 
incorreta. Para este problema não foi encontrado indicador específico. Assim, foi proposto por 
esse trabalho o indicador “doenças ocasionadas por gerenciamento incorreto de resíduos 
urbanos”. O indicador em questão visa “levantar os diferentes tipos de doenças relacionadas ao 
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gerenciamento precário de resíduos urbanos” e as “possíveis ações para sua prevenção e 
tratamento”. 
 No que diz respeito à “insuficiência de políticas públicas no Município”, não foi 
encontrado indicador específico na literatura-base, sendo proposto o indicador 
“presença/ausência de políticas públicas associadas à gestão de resíduos sólidos”. Assim, para 
a mensuração desse problema não há cálculo associado, sendo a proposta a discriminação entre 
as informações: “existem políticas públicas suficientes” e “não existem políticas públicas 
suficientes”. Por não haver cálculo específico, a utilização desse indicador deve estar 
acompanhada de análises acerca dos assuntos relacionados aos resíduos sólidos. Nesse caso, se 
for identificado insuficiência de política pública específica para determinado problema, inserido 
no rol de problemas associados à temática, o corpo gestor pode se mobilizar para a discussão 
da elaboração e implementação de políticas públicas específicas. 
 Relacionado ao problema de “poluição visual” também não há indicador proposto nos 
estudos-base utilizados nesta pesquisa. Assim, propõe-se o indicador chamado “poluição visual 
pontual”. Neste indicador, pretende-se levantar a “quantidade de pontos com poluição visual 
ocasionada por resíduos sólidos gerenciados de maneira incorreta em determinado bairro da 
cidade”, sendo o levantamento de dados executada por equipe capacitada. Exemplificando: 13 
pontos de poluição visual no Bairro Boa Vista; 22 pontos de poluição visual no Bairro Santo 
André no Município de Limeira/ SP. 
Com relação ao problema “insuficiência da participação da população na gestão dos 
resíduos sólidos”, Milanez (2002) sugere a utilização do indicador “participação da população 
através de canais específicos para gestão dos resíduos sólidos”. Segundo o autor há diversas 
formas em que a população pode ser inserida na gestão, alguns exemplos são: instituição de 
ouvidoria, serviço de telemarketing, reuniões através de associações de moradores, conselho 
municipal, entre outros. Milanez (2002) aponta ainda que por conta de uma grande gama de 
ações que podem ser desenvolvidas, de acordo com cada municipalidade, não é possível medir 
quantitativamente as ações relacionadas a este problema. Assim, este trabalho propõe a 
identificação da quantidade e descrição de canais existentes no Município que possam inserir a 
população na gestão dos resíduos sólidos. Complementarmente, sugere-se que uma análise 
qualitativa seja realizada em cima dos canais em questão, apontando se “há participação da 
população” ou “não há participação da população”. Uma forma de mensurar quantitativamente 
seria calcular o “número de canais existentes/número de canais necessários” com base em 
estudo da dinâmica do município por equipe técnica capacitada. Neste cálculo, valores 
próximos de 1 indicam quem que os canais existentes se aproximam da necessidade atual do 
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Município. Valores próximos de 0 indicam que novos canais devem ser criados. Valores acima 
de 1 indicam, portanto, que há mais canais que o necessário, uma vez que estes não apontam 
eficiência para o que se destinam. 
No que diz respeito ao problema “insuficiência de estudos relacionados aos impactos 
ambientais” não foi encontrado indicador específicos nas referências utilizadas. Dessa forma, 
o propõe-se o indicador “estudo de impacto ambiental”. O cálculo proposto é o seguinte: “[1 – 
(quantidade de estudos de impacto ambiental/número de impactos ambientais observados)] x 
100”. O indicador em questão é capaz de fornecer, em porcentagem, a quantidade de impactos 
observados que ainda precisam ser estudados. 
Para auxiliar no problema “insuficiência de parcerias com outros municípios” não foram 
encontrados indicadores nos estudos de referência, dessa forma, foi utilizado o indicador 
proposto por Milanez (2002) “existência de parcerias com outras esferas do poder público ou 
com a sociedade civil”. Besen (2011) também traz em sua proposta um indicador de 
sustentabilidade denominado “parcerias” Da mesma forma que outro indicador já apresentado, 
por conta da grande quantidade de ações que podem ser realizadas como parceria, Milanez 
(2002) sugere que a medição se dê de forma qualitativa. Assim, baseado em Milanez (2002), 
propõe-se que o levantamento das informações se dê da seguinte forma: “não existe parceria”; 
‘existem parcerias com empresas/instituições localizadas no interior do Município de Limeira; 
“existem parcerias com empresas/instituições localizadas em outros Municípios; “existe 
parceria do Município de Limeira com outros Municípios”. Os resultados obtidos fornecem 
uma ideia clara da existência ou ausência de parcerias, possibilitando que o corpo gestor analise 
a necessidade de possíveis parcerias específicas. 
Com relação à “contaminação pelos resíduos das empresas de folheados/joias” não foi 
encontrado indicador específico na literatura utilizada como base para esse estudo. Assim, foi 
proposto neste trabalho o indicador “taxa de empresas de joias/folheados com problemas no 
gerenciamento de resíduos”. A proposta para a mensuração desse tipo de problema é: 
“quantidade de empresas de joias/folheados com problemas no gerenciamento de algum tipo de 
resíduo sólido/ quantidade total de empresas do ramo de joias/folheados no Município no 
espaço temporal de 1 ano x 100”. Esse indicador fornece anualmente a porcentagem de 
empresas do ramo em questão que possuem deficiência no gerenciamento de resíduos, e pode 
ser utilizado pelos gestores do Município para acompanhar a questão dos resíduos sólidos nesse 
setor que é encontrado amplamente em Limeira. 
No que se refere ao problema “insuficiência de ecopontos” também não foi encontrado 
indicador na literatura-base. Assim, este trabalho propõe o indicador “capacidade de ecopontos” 
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cujo cálculo se dá através da “quantidade de resíduos recebidos no dia /capacidade diária do 
ecoponto”. Valores menores que 1 indicam que o ecoponto está recebendo quantidade inferior 
à sua capacidade, enquanto valores acima de 1 indicam que o ecoponto está acima de sua 
capacidade sendo necessária a criação de mais ecopontos, por exemplo. É necessário enfatizar 
que para este indicador pode-se utilizar as quantidades totais de resíduos que um ecoponto 
recebe, ou então, para afinar a pesquisa, pode-se realizar este cálculo separadamente para cada 
tipo de resíduo, apontando qual deles influenciando na superlotação do ecoponto. 
No que diz respeito ao problema “destinação final ao invés de reciclagem” houve busca 
por um indicador que mensurasse a porcentagem de resíduos reciclados e que deixam de ir para 
o aterro. Nesse sentido, o Programa Cidades Sustentáveis (PCS, 2017) realiza um cálculo que 
relaciona resíduo reciclado e resíduo gerado. O Plano Municipal de Saneamento (PMS, 2010) 
e Besen (2011), por sua vez, realizam o mesmo cálculo, mas utilizam o total de resíduo coletado 
ao invés do total gerado. Nesse sentido, considerando que o Município coleta 100% do que é 
gerado, segundo as entrevistas realizadas, essa diferença não influencia este estudo. Sendo 
assim, este trabalho propõe como título do indicador “taxa de recuperação de recicláveis” cujo 
cálculo se dá pela “quantidade de resíduos reciclados/total de resíduos coletados x 100”, 
baseado nos autores supracitados. Este indicador é capaz de fornecer a porcentagem de resíduos 
que seria destinada ao aterro, mas que está passando por reciclagem. 
No que se refere ao problema “gerenciamento de resíduos da construção civil” optou-se 
pela utilização do indicador “a - existência de Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
da Construção Civil (PMGRCC) “adaptado dos critérios do Programa Município Verde Azul 
(PMVA), que aponta a “existência de PMGRCC” e a “ausência de PMGRCC”. Além disso, 
neste trabalho se propõe a utilização de outros 3 indicadores como auxílio nesse gerenciamento. 
São eles: “b - pontos de descarte incorreto de RCC” onde é levantada a “quantidade de pontos 
de descarte incorreto de RCC no Município”; “c - taxa de RCC destinados corretamente” 
calculada pela “quantidade de RCC destinados a aterros de inerte ou usina de 
reciclagem/quantidade estimada de RCC gerada no município x 100”; “d – taxa de reciclagem 
de RCC” calculada pela “quantidade de RCC destinados às usinas de reciclagem/total de RCC 
gerados no Município x 100”. 
Com relação ao “gerenciamento de resíduos das empresas de folheados/joias” optou-se 
pela utilização do mesmo indicador utilizado no problema “contaminação pelos resíduos das 
empresas de folheados/joias”: “taxa de empresas de joias/folheados com problemas no 
gerenciamento de resíduos”. Isso foi proposto, uma vez que, tanto o gerenciamento dos resíduos 
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e sua contaminação estão interligados. Ao detectar problemas no gerenciamento de resíduos, 
pode-se mais facilmente diagnosticar possíveis pontos de contaminação. 
 No que diz respeito ao “tratamento de resíduos sólidos - melhoramento do destino final 
dos resíduos” propõe-se a utilização do indicador “taxa de recuperação de recicláveis”, o 
mesmo já utilizado para o problema “destinação final ao invés de reciclagem”. Isso foi proposto 
neste trabalho, uma vez que a reciclagem é uma forma de melhoramento da destinação final do 
resíduo. De forma clara, pode-se citar o reaproveitamento e a diminuição do consumo como 
outras maneiras de possibilitar a diminuição de resíduos depositados em aterro. O que pode ser 
feito com relação a isso é o fomento a ações de educação ambiental que incluam a importância 
do reaproveitamento e da diminuição do consumo para o prolongamento da vida útil de aterros 
e para a diminuição da utilização de recursos naturais. Entretanto, não houve sucesso na 
tentativa de proposta de indicadores para essa última temática. 
Quanto ao problema “lentidão do processo de aprovação, licenciamento e construção de 
aterros sanitários” não foi encontrado indicador pré-estabelecido na literatura consultada. Dessa 
forma, como as questões relacionadas ao licenciamento envolve diversas ações e 
condicionantes, foi proposto por esse trabalho o indicador “existência de atraso no 
licenciamento em novo aterro sanitário ou módulo de aterro sanitário”. Com esse indicador, 
pretende-se diagnosticar se “existe atraso em processo de licenciamento de aterro” ou se “não 
existe atraso em processo de licenciamento de aterro” para que se possa nortear a tomada de 
decisão, de acordo com as informações encontradas. 
Com relação ao problema “insuficiência dos processos de recuperação de resíduos 
(reaproveitamento, reciclagem e/ou compostagem)” optou-se pela utilização do indicador “taxa 
de recuperação de recicláveis”, indicador este já utilizado em dois outros problemas citados 
anteriormente. Como a reciclagem é a única forma expressiva de recuperação no Município de 
Limeira, então este indicador pode ser utilizado. Complementarmente, o levantamento e a 
classificação desse problema possibilitam que os gestores possam incluir em seu planejamento 
estudos relacionados ao reaproveitamento e a compostagem, para que, futuramente, possam ser 
alternativas para os resíduos que hoje seguem para o Aterro Sanitário. 
Sobre a “insuficiência da prática de Logística reversa” foi encontrado o critério 
“parceira(s) formal(ais) entre a Prefeitura e setores produtivos para coleta e destinação 
adequada de resíduos sujeitos a logística reversa e/ou ação(ões) de responsabilidade pós-
consumo” do Programa Município Verde Azul (PMVA). Assim, realizou-se a adaptação deste 
critério e propõe-se que o seguinte indicador seja implantado: “taxa de resíduos sólidos com 
programa de logística reversa”. O cálculo para esse indicador “tipos de resíduos sólidos (em 
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quantidade) com apoio da Prefeitura para programas de logística reversa/ tipos de resíduos 
sólidos (em quantidade) sem apoio da Prefeitura para programas de logística reversa, mas 
previsto pela PNRS x 100”. Este indicador é capaz de fornecer ao município a porcentagem de 
tipos de resíduos que não possuem apoio da Prefeitura para ações relacionadas à logística 
reversa.  
No que diz respeito à “insuficiência¹ de políticas públicas no Município”, Polaz (2008) 
apresenta o indicador “grau de abrangência de políticas públicas de apoio ou orientação às 
pessoas que atuam com resíduos sólidos”. Para a mensuração dessa variável não há cálculo 
associado, sendo a proposta a discriminação entre as informações: “existem políticas públicas 
suficientes” e “não existem políticas públicas suficientes”. Por não haver cálculo específico, a 
utilização desse indicador deve estar acompanhada de análises acerca dos assuntos relacionados 
aos resíduos sólidos. Nesse caso, se for identificado insuficiência de política pública específica 
para determinado problema, inserido no rol de problemas associados à temática. 
Com relação à “insuficiência da inclusão social de catadores”, baseado em Milanez 
(2002), propõe-se a utilização do indicador “percentual das pessoas que atuam na cadeia de 
resíduos que não têm acesso a apoio ou orientação definidos em uma política pública 
municipal”. Para o cálculo desse indicador deve-se realizar a seguinte operação: “número de 
pessoas que atuam na cadeia de resíduos que não têm acesso a apoio ou orientação definidos 
em uma política pública municipal/número total de pessoas que atuam na cadeia de resíduos x 
100”. Com esse indicador é possível saber a taxa de pessoas que necessitam trabalham na cadeia 
de resíduos, mas que não possuem orientação por meio de política pública. 
Para o problema “assentamento próximo ao aterro”, inserido em uma das entrevistas, a 
proposta é utilizar o indicador “taxa de moradias regularizadas”, indicador este já apresentado 
para o auxílio de outro problema. Nesse contexto, com o percentual de moradias regularizadas, 
devidamente construídas segundo o zoneamento, é possível identificar quais residências estão 
em desconformidade e que, portanto, podem estar suscetíveis à alguma ação realizada no 
complexo do aterro ou mesmo à simples existência do aterro. 
No que diz respeito ao “gerenciamento de lâmpadas”, também inserido em uma das 
entrevistas, propõe-se o indicador “taxa de reciclagem de lâmpadas”, uma vez que não foi 
encontrado indicador específico na literatura consultada. Assim, o cálculo para esse indicador 
se dá pela “quantidade de resíduos de lâmpadas, em quilograma ou tonelada, destinadas à 
reciclagem/quantidade de resíduos de lâmpadas gerados no Município x 100”. Este indicador 
fornece o percentual de resíduos de lâmpadas que são reciclados pelo Município. 
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Com relação ao problema “contaminação de RCC”, inserido em uma das entrevistas, 
também não foi encontrado indicador na literatura-base. Assim, propõe-se o indicador “taxa de 
RCC contaminado”. O cálculo para esse indicador se dá pela “quantidade, em quilograma ou 
tonelada, de RCC contaminado/quantidade total de RCC destinado ao aterro de inerte x 100”. 
Esse indicador fornece o percentual de RCC que, por estar contaminado, não podem ser 
dispostos em aterro de inertes. 
4.3.2 Indicadores Econômicos 
No item dos indicadores econômicos, no que diz respeito ao problema “ausência de 
fontes específicas de recursos para a gestão de resíduos sólidos (autofinanciamento)” Polaz 
(2008) propõe o indicador “grau de autofinanciamento da gestão pública de resíduos sólidos”. 
Relacionado a este indicador não se observou cálculo específico. No entanto, adaptando-se a 
ideia de Polaz (2008) é proposto neste trabalho que sejam levantadas as seguintes informações 
como contribuição para um diagnóstico do autofinanciamento: “inexistência de fonte específica 
ou sistema de cobrança para financiamento da gestão de resíduos sólidos” e existência de fonte 
específica ou sistema de cobrança para financiamento da gestão de resíduos sólidos”. 
Com relação à “insuficiência de investimentos em cooperativas” não foi encontrado 
indicador específico na literatura. Assim, propõe-se o uso do indicador “taxa de investimentos 
em cooperativas” calculado através da “quantidade de recursos destinados às 
cooperativas/quantidade de recursos destinados à gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) 
como um todo x 100”. Este indicador fornece a porcentagem dos recursos que estão sendo 
destinados às cooperativas. 
Relacionado ao problema “baixa aquisição de equipamentos/investimentos para 
gerenciamento alternativo de resíduos destinados aos aterros” também não foi encontrado 
indicador específico. Assim, com este trabalho se propõe a utilização do indicador “taxa de 
investimentos em equipamentos/estudos para o gerenciamento alternativos de resíduos” 
calculado pela “quantidade de investimentos em equipamentos/estudos para o gerenciamento 
alternativos de resíduos/ quantidade de recursos destinados à gestão de resíduos sólidos como 
um todo x 100”. Este indicador fornece a porcentagem de recursos destinados à finalidade em 
questão. 
A proposta de indicador para o problema “custos com cooperativas, associações e 
catadores informais” segue a mesma linha de um indicador já apresentado. Nesse sentido, a 
proposta de cálculo é “taxa de investimentos em cooperativas, associações e catadores 
informais/ quantidade de recursos destinados à gestão de resíduos sólidos urbanos como um 
todo x 100”. 
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Com relação ao problema “sistema operando de modo deficitário e/ou inadequado” 
Polaz (2008) propõe o indicador “grau de execução do Plano Municipal de Resíduos Sólidos 
vigente” mas não sugere cálculo associado. Assim, propõe-se o seguinte cálculo: “número de 
metas atingidas/número de metas propostas pelo Plano Municipal de Resíduos Sólidos”. No 
caso de Limeira, o Plano de Resíduos Sólidos encontra-se inserido no Plano Municipal de 
Saneamento (PMS). 
No que diz respeito à “capacidade instalada de operação super ou subestimada” não foi 
encontrado indicador específico na literatura-básica. Nesse sentido, este trabalho propõe o 
indicador “capacidade de operação do sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos (RSU)” 
cujo cálculo se dá pela “quantidade de RSU coletada/capacidade de coleta de RSU”. Valores 
maiores que 1 indicam que o sistema está subestimado, ou seja, resíduos além da capacidade 
prevista estão sendo coletado e enviado ao aterro, sendo necessário redimensionamento. 
Valores próximos de 0 indicam que o sistema está superestimado. 
Com relação à “insuficiência de infraestrutura e equipamentos (caminhões 
compactadores, tratores, balanças, esteiras etc.)”  também não foi encontrado na literatura-base 
indicador específico. Assim, é proposto o indicador “índice de insuficiência de 
infraestrutura/equipamento” calculado da seguinte maneira: “quantidade de equipamentos 
existentes/quantidade de equipamentos necessários calculados com base na geração de resíduos 
ou na densidade populacional”. Valores próximos de 1 indicam que a quantidade de 
equipamentos é suficiente para o sistema. 
No que diz respeito à “obsolescência ou falta de manutenção/renovação de estruturas e 
equipamentos” não foi encontrado indicador específico. Sendo assim, este trabalho propõe o 
indicador “manutenção de equipamentos” que avalia se “é necessária a manutenção de 
equipamentos” ou “não é necessária a manutenção de equipamentos”. 
4.3.3. Indicadores Sociais 
Com relação os indicadores sociais, o problema “falta de equipamentos de segurança” 
também não foi encontrado indicador específico na literatura consultada. Nesse sentido, é 
proposto neste trabalho os indicadores “a - déficit de equipamentos de segurança” e “b - taxa 
de utilização de equipamentos de segurança”. Com relação ao primeiro indicador, procura-se 
realizar o seguinte cálculo: “a - [(1 – número equipamentos de segurança existentes/número de 
equipamentos necessários com base na quantidade de trabalhadores) x 100]” para que seja 
possível identificar o déficit de cada equipamento necessário. O segundo indicador, por sua vez, 
é responsável por determinar se as pessoas estão utilizando ou não o equipamento e é calculado 
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através do “b - número de trabalhadores que utilizam equipamentos de segurança/número de 
trabalhadores que deveriam utilizar equipamentos de segurança x 100”. 
No que diz respeito à “jornada de trabalho” também não foi encontrado indicador. 
Assim, propõe-se a utilização do indicador “conformidade da jornada de trabalho”. Este 
indicador possibilita identificar se a “jornada de trabalho atende à legislação trabalhista” ou se 
a “jornada de trabalho não atende à legislação trabalhista”. A utilização desse indicador é ainda 
mais interessante no âmbito informal, uma vez que informa aos agentes públicos as condições 
de trabalho não formais. 
No que se refere ao problema “insuficiência de políticas públicas específicas para 
catadores de resíduos recicláveis” não foi encontrado indicador específico, sendo proposto o 
indicador “presença/ausência de políticas públicas associadas aos catadores de resíduos 
recicláveis”. Assim, este indicador é capaz de levantar se “existem políticas públicas suficientes 
relacionadas aos catadores” e se “não existem políticas públicas suficientes relacionadas aos 
catadores”. Este diagnóstico facilita a identificação do déficit de políticas públicas, sendo o 
fator inicial para sua formulação. 
Com relação à “cadeia produtiva informal ignorada pelo poder público” também não há 
indicador proposto nos estudos base. Com isso, foi proposto por esse trabalho a utilização do 
indicador “diagnóstico da cadeia produtiva informal”. Neste indicador, a proposta é "levantar e 
conhecer a cadeia produtiva informal do Município”, uma vez que mesmo na informalidade há 
a geração de resíduos sólidos e seu gerenciamento, muitas vezes, é ineficiente. 
Relacionado ao problema “dificuldades de acesso a benefícios sociais de natureza 
pública (como educação, saúde)” também não houve indicador proposto pelos autores 
estudados neste trabalho. Assim a proposta é a utilização do indicador “taxa de acesso a 
benefícios sociais de natureza pública (como educação, saúde)” calculado através do “número 
de trabalhadores do setor de resíduos sólidos que não possui acesso à benefícios sociais de 
natureza pública/número total de trabalhadores do setor de RS x 100”. Este indicador fornece a 
porcentagem de trabalhadores que não tem acesso a serviço de natureza pública, podendo, 
assim, concentrar ações específicas nessa parcela da população, após o diagnóstico de suas 
principais necessidades” 
No que diz respeito à “insuficiência de políticas públicas no Município”, não foi 
encontrado indicador específico na literatura-base, sendo proposto neste trabalho o indicador 
“presença/ausência de políticas públicas associadas à gestão de resíduos sólidos”. Assim, para 
a mensuração desse problema não há cálculo associado, sendo a proposta a discriminação entre 
as informações: “existem políticas públicas suficientes” e “não existem políticas públicas 
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suficientes”. Por não haver cálculo específico, a utilização desse indicador deve estar 
acompanhada de análises acerca dos assuntos relacionados aos resíduos sólidos. Nesse caso, se 
for identificado insuficiência de política pública específica para determinado problema, inserido 
no rol de problemas associados à temática, o corpo gestor pode se mobilizar para a discussão 
da elaboração e implementação de políticas públicas específicas. Com relação à “ausência de 
organograma e de plano de carreira para o setor de resíduos sólidos” é proposto o indicador 
desenvolvido por Polaz (2008) “grau de estruturação da gestão de resíduos sólidos na 
administração pública municipal”. Para este indicador as informações a serem levantadas são: 
“existe setor específico para resíduos sólidos na administração pública” e “não existe setor 
específico para resíduos sólidos na administração pública”. 
No que diz respeito a “recursos humanos/pessoal inadequado/insatisfatório (quantidade, 
capacitação, estruturação)” Polaz (2008) sugere o indicador, aqui adaptado, “taxa de 
capacitação dos funcionários atuantes na gestão de resíduos sólidos”. A autora não aponta um 
cálculo específico, no entanto, este trabalho propõe que o cálculo desse indicador seja: “número 
de funcionários do setor de resíduos sólidos (RS) que passaram por treinamento para exercer 
sua função/número total de funcionários do setor de RS x 100”. Este indicador aponta a 
necessidade ou não de treinamento dos funcionários. 
Com relação à “falta de fiscalização ambiental e aplicação da legislação pertinente” 
Polaz (2008) sugere o indicador “quantidade de ações fiscalizatórias relacionadas à gestão de 
resíduos sólidos promovidas pelo poder público municipal”. Este indicador fornece um 
diagnóstico do “número de ações fiscalizatórias” e, por consequência, e indica a necessidade 
de outras ações. 
No que diz respeito à “insuficiência de programas educativos continuados voltados à 
questão da minimização da geração e do gerenciamento adequado dos resíduos sólidos” propõe-
se a utilização do indicador” quantidade de programas educativos continuados voltados para 
boas práticas da gestão de resíduos sólidos” adaptado de Polaz (2008). A identificação do 
“número de programas educativos continuados voltados para boas práticas da gestão de 
resíduos sólidos” é de extrema importância para que, posteriormente, seja avaliada a possível 
criação de novos programas.  
No que se refere ao problema “insuficiência de atividades de multiplicação de boas 
práticas em relação aos resíduos sólidos” é proposto a utilização do mesmo indicador 
relacionado ao item anterior. Isso pode ser realizado, considerando que programas educativos 
são atividades multiplicadoras de boas práticas em relação aos resíduos sólidos. 
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4.3.4 Propostas de Indicadores Ambientais, Econômicos e Sociais para a Gestão 
Municipal dos Resíduos Sólidos: Município de Limeira/ SP, Brasil 
O olhar crítico dos entrevistados sobre os problemas relacionados aos resíduos sólidos 
do município de Limeira foi algo fundamental para a proposta dos indicadores ambientais, 
econômicos e sociais previamente discutidos. Segundo os gestores, a problemática raiz, no que 
se refere à temática em questão, abrange tanto a gestão deficiente por parte do poder público 
quanto a responsabilidade dos munícipes e estas duas esferas ainda devem ser trabalhadas para 
que a gestão dos resíduos assuma patamares mais significativos. 
Os itens 1.29, 1.31, 3.4, 3.12 e 3.13 do quadro 01 não foram inseridos no quadro 02 
(indicadores ambientais), quadro 03 (indicadores econômicos) e quadro 04 (indicadores sociais) 
uma vez que para tais problemas não foi encontrado indicador específico e também não foi 
possível realizar a proposta de um indicador capaz de mensurar adequadamente o problema. 
Nesse sentido, os quadros 02, 03 e 04 apresentam uma síntese do estudo em questão. 
 
Quadro 02. Indicadores ambientais propostos para a gestão municipal dos resíduos sólidos. 
 
1. INDICADORES AMBIENTAIS 
 
Desafio/ Problema Indicador Medição 
1.1. Presença de RS nas vias e 
terrenos públicos/privados 
Presença de RS nas vias e terrenos 
públicos/privados 
Quantidade de ocorrências de lançamentos 
de RS em locais inadequados 
1.2. Volume dos Resíduos Sólidos 
per capita  
Quantidade de resíduos sólidos per 
capita 
1- Total de resíduo urbano, em quilos, 
gerado no ano/ População total; 2 - Total 
de resíduo urbano, em quilos, gerado no 
dia/ População total  
1.3. Volume dos Resíduos Sólidos 
(ton/ano) 
Quantidade de resíduos sólidos per 
capita 
1 - Total de resíduo urbano, em quilos, 
gerado no ano/ População total; 2 - Total 
de resíduo urbano, em quilos, gerado no 
dia/ População total  
1.4. Destinação de resíduo 
diretamente para o aterro sanitário 
Disposição Final 
Rejeitos dispostos em aterro/total de 
resíduos coletados 
1.5. Quantidade de resíduos 
enviados para o aterro sanitário 
Resíduos depositados em aterro 
Número total, em quilos, de resíduo 
urbano depositado em aterros 
sanitários/Total de resíduos urbano gerado 
x 100 
1.6. Crescimento da população da 
cidade 
Incremento da população 
(número total de habitantes no ano em 
questão – número total de habitantes do 
ano anterior) / número total de habitantes 
do ano anterior*100 
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1.7. Aumento dos geradores de 
resíduos 
Incremento da população 
(número total de habitantes no ano em 
questão – número total de habitantes do 
ano anterior) / número total de habitantes 
do ano anterior*100 
1.8. Número reduzido/elevado de 
catadores informais nas ruas 
Inclusão de catadores no sistema de 
coleta seletiva 
Número de catadores incluídos no sistema 
de coleta seletiva/número total de 
catadores x 100 
1.9. Número reduzido de 
associações e cooperativas de 
reciclagem 
Catadores incluídos em 
cooperativas ou associações 
Número de catadores inseridos em 
associações ou cooperativas/número total 
de catadores x 100 
1.10. Moradias próximas ao aterro 
sanitário 
Taxa de moradias regularizadas  
Moradias regularizadas próximas ao 
aterro/ total de moradias próximas ao 
aterro x 100 
1.11. Queima de resíduos a céu 
aberto 
Queima de resíduos a céu aberto 
Resíduos queimados a céu aberto/ total de 
resíduos gerados x 100 
1.12. Qualidade do ar 
Acompanhamento da qualidade do 
ar 
Qualidade do ar encontrada na região do 
aterro/qualidade do ar requerida 
1.13. Qualidade de corpos hídricos Qualidade de corpos hídricos 
Qualidade dos recursos hídricos 
encontrada na região do aterro/qualidade 
dos recursos hídricos requerida 
1.14. Doenças envolvendo 
populações 
Doenças ocasionadas por 
gerenciamento incorreto de 
resíduos urbanos  
Doenças ocasionadas por gerenciamento 
incorreto de resíduos urbanos 
1.15. Insuficiência de políticas 
públicas no Município 
Presença/ausência de políticas 
públicas associadas à gestão de 
resíduos sólidos 
Existem políticas públicas suficientes ou 
não existem políticas públicas suficientes 
1.16. Poluição visual Poluição visual pontual 
Quantidade de pontos com poluição visual 
ocasionada por resíduos sólidos 
gerenciados de maneira incorreta em 
determinado bairro da cidade 
1.17. Insuficiência da participação 
da população na gestão dos RS 
Participação da população através 
de canais específicos para gestão 
dos RS 
1 - há participação da população ou não há 
participação da população; 2 - número de 
canais existentes/número de canais 
necessários 
1.18. Insuficiência de Estudos 
relacionados aos Impactos 
Ambientais 
Estudo de impacto ambiental 
[1 – (quantidade de estudos de impacto 
ambiental/número de impactos ambientais 
observados)] x 100 
1.19. Insuficiência de parcerias 
com outros municípios 
Existência de parcerias com outras 
esferas do poder público ou com a 
sociedade civil  
1 - não existe parceria; 2 - existem 
parcerias com empresas/instituições 
localizadas no interior do Município de 
Limeira; 3 - existem parcerias com 
empresas/instituições localizadas em 
outros Municípios; 4 – existe parceria do 
Município de Limeira com outros 
Municípios 
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1.20. Contaminação pelos 
Resíduos das empresas de 
folheados/joias 
Taxa de empresas de 
joias/folheados com problemas no 
gerenciamento de resíduos 
Quantidade de empresas de 
joias/folheados com problemas no 
gerenciamento de algum tipo de resíduo 
sólido/ quantidade total de empresas do 
ramo de joias/folheados no Município no 
espaço temporal de 1 ano  x 100 
1.21. Insuficiência de ecopontos Capacidade de ecopontos 
Quantidade de resíduos recebidos no dia 
/capacidade diária do ecoponto 
1.22. Destinação final ao invés de 
reciclagem 
Taxa de recuperação de recicláveis 
Quantidade de resíduos reciclados/total de 
resíduos coletados x 100  
1.23. Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil 
a - existência de Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos da 
Construção Civil (PMGRCC); b - 
pontos de descarte incorreto de 
RCC”; c -   taxa de RCC destinados 
corretamente”; d – taxa de 
reciclagem de RCC” 
a - existência de PMGRCC e ausência de 
PMGRCC; b - quantidade de pontos de 
descarte incorreto de RCC no Município; 
c - quantidade de RCC destinados a aterros 
de inerte ou usina de 
reciclagem/quantidade estimada de RCC 
gerada no município x 100”; d - 
quantidade de RCC destinados às usinas 
de reciclagem/total de RCC gerados no 
Município x 100 
1.24. Gerenciamento de Resíduos 
das empresas de folheados/joias 
Taxa de empresas de 
joias/folheados com problemas no 
gerenciamento de resíduos 
Quantidade de empresas de 
joias/folheados com problemas no 
gerenciamento de algum tipo de resíduo 
sólido/ quantidade total de empresas do 
ramo de joias/folheados no Município no 
espaço temporal de 1 ano  x 100 
1.25. Tratamento de RS - 
Melhoramento do destino final dos 
resíduos 
Taxa de recuperação de recicláveis 
Quantidade de resíduos reciclados/total de 
resíduos coletados x 100 
1.26. Lentidão do processo de 
aprovação, licenciamento e 
construção de aterros sanitários 
Existência de atraso no 
licenciamento em novo aterro 
sanitário ou módulo de aterro 
sanitário 
1 - existe atraso em processo de 
licenciamento de aterro; 2 - não existe 
atraso em processo de licenciamento de 
aterro  
1.27. Insuficiência dos processos 
de recuperação de resíduos 
(reaproveitamento, reciclagem 
e/ou compostagem) 
Taxa de recuperação de recicláveis 
Quantidade de resíduos reciclados/total de 
resíduos coletados x 100 
1.28. Insuficiência da prática de 
Logística reversa 
Taxa de resíduos sólidos com 
programa de logística reversa 
Tipos de resíduos sólidos (em quantidade) 
com apoio da Prefeitura para programas de 
logística reversa/ tipos de resíduos sólidos 
(em quantidade) sem apoio da Prefeitura 
para programas de logística reversa, mas 
previsto pela PNRS x 100 
1.30. Insuficiência da inclusão 
social de catadores 
Percentual das pessoas que atuam 
na cadeia de resíduos que não têm 
acesso a apoio ou orientação 
definidos em uma política pública 
municipal 
Número de pessoas que atuam na cadeia 
de resíduos que não têm acesso a apoio ou 
orientação definidos em uma política 
pública municipal/número total de pessoas 
que atuam na cadeia de resíduos x 100 
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1.32. Assentamento próximo ao 
aterro  
Taxa de moradias regularizadas  
Moradias regularizadas próximas ao 
aterro/ total de moradias próximas ao 
aterro x 100 
1.33. Gerenciamento de Lâmpadas 
4 
Taxa de reciclagem de lâmpadas 
Quantidade de resíduos de lâmpadas, em 
quilograma ou tonelada, destinadas à 
reciclagem/quantidade de resíduos de 
lâmpadas gerados no Município x 100 
1.34. Contaminação de RCC Taxa de RCC contaminado 
Quantidade, em quilograma ou tonelada, 
de RCC contaminado/quantidade total de 
RCC destinado ao aterro de inerte x 100 
Fonte: Baseado Pinto & Moraes, 2017. Elaborado pelos autores, 2020. 
 
Quadro 03. Indicadores econômicos propostos para a gestão municipal dos resíduos sólidos. 
 
2. INDICADORES ECONÔMICOS 
 
Desafio/ Problema Indicador Medição 
2.1. Ausência de fontes específicas 
de recursos para a gestão de RS 
(autofinanciamento) 
Grau de autofinanciamento da 
gestão pública de RS 
1 - Inexistência de fonte específica ou 
sistema de cobrança para financiamento da 
gestão de RS; 2 - existência de fonte 
específica ou sistema de cobrança para 
financiamento da gestão de RS 
2.2. Insuficiência de investimentos 
em cooperativas  
Taxa de investimentos em 
cooperativas 
Quantidade de recursos destinados às 
cooperativas/quantidade de recursos 
destinados à gestão de RSU como um todo 
x 100 
2.3. Baixa aquisição de 
equipamentos/investimentos para 
gerenciamento alternativo de 
resíduos destinados aos aterros 
Taxa de investimentos em 
equipamentos/estudos para o 
gerenciamento alternativos de 
resíduos 
Quantidade de investimentos em 
equipamentos/estudos para o 
gerenciamento alternativos de resíduos/ 
quantidade de recursos destinados à gestão 
de RS como um todo x 100 
2.4. Custos com cooperativas, 
associações e catadores informais 
Custos com cooperativas, 
associações e catadores informais 
Taxa de investimentos em cooperativas, 
associações e catadores informais/ 
quantidade de recursos destinados à gestão 
de RSU como um todo x 100 
2.5. Sistema operando de modo 
deficitário e/ou inadequado 
Grau de execução do Plano 
Municipal de RS vigente 
Número de metas atingidas/número de 
metas propostas pelo Plano Municipal de 
RS 
2.6. Capacidade instalada de 
operação super ou subestimada 
Capacidade de operação do sistema 
de coleta de RSU 
Quantidade de RSU coletada/capacidade 
de coleta de RSU 
2.7. Insuficiência de infraestrutura 
e equipamentos (caminhões 
compactadores, tratores, balanças, 
esteiras etc.) 
Índice de insuficiência de 
infraestrutura/equipamento 
Quantidade de equipamentos 
existentes/quantidade de equipamentos 
necessários calculados com base na 
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geração de resíduos ou na densidade 
populacional  
2.8. Obsolescência ou falta de 
manutenção/renovação de 
estruturas e equipamentos 
Manutenção de equipamentos 
1 - é necessária a manutenção de 
equipamentos; 2 - não é necessária a 
manutenção de equipamentos 
Fonte: Baseado Pinto & Moraes, 2017. Elaborado pelos autores, 2020. 
 
Quadro 04. Indicadores sociais propostos para a gestão municipal dos resíduos sólidos. 
 
3. INDICADORES SOCIAIS 
 
Desafio/ Problema Indicador Medição 
3.1. Falta de equipamentos de 
segurança 
a - déficit de equipamentos de 
segurança” b - taxa de utilização de 
equipamentos de segurança 
a - [(1 – número equipamentos de 
segurança existentes/número de 
equipamentos necessários com base na 
quantidade de trabalhadores) x 100]” ; b - 
número de trabalhadores que utilizam 
equipamentos de segurança/número de 
trabalhadores que deveriam utilizar 
equipamentos de segurança x 100 
3.2. Jornada de trabalho 
Conformidade da jornada de 
trabalho 
1 - Jornada de trabalho atende à legislação 
trabalhista; 2 - jornada de trabalho não 
atende à legislação trabalhista”.  
3.4. Insuficiência de políticas 
públicas específicas para catadores 
de resíduos recicláveis 
Presença/ausência de políticas 
públicas associadas aos catadores 
de resíduos recicláveis 
1 - existem políticas públicas suficientes 
relacionadas aos catadores; 2 - não 
existem políticas públicas suficientes 
relacionadas aos catadores 
3.5. Cadeia produtiva informal 
ignorada pelo poder público 
Diagnóstico da cadeia produtiva 
informal 
Levantar e conhecer a cadeia produtiva 
informal do Município 
3.6. Dificuldades de acesso a 
benefícios sociais de natureza 
pública (como educação, saúde) 
Taxa de acesso a benefícios sociais 
de natureza pública (como 
educação, saúde) 
Número de trabalhadores do setor de RS 
que não possui acesso à benefícios sociais 
de natureza pública/número total de 
trabalhadores do setor de RS x 100 
3.7. Ausência de organograma e de 
plano de carreira para o setor de RS 
Grau de estruturação da gestão de 
RS na administração pública 
municipal  
1 - existe setor específico para RS na 
administração pública; 2 - não existe setor 
específico para RS na administração 
pública 




Taxa de capacitação dos 
funcionários atuantes na gestão de 
RS 
Número de funcionários do setor de RS 
que passaram por treinamento para exercer 
sua função/número total de funcionários 
do setor de RS x 100 
3.9. Falta de fiscalização ambiental 
e aplicação da legislação pertinente 
Quantidade de ações fiscalizatórias 
relacionadas à gestão de RS 
Número de ações fiscalizatórias 
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promovidas pelo poder público 
municipal  
3.10. Insuficiência de programas 
educativos continuados voltados à 
questão da minimização da geração 
e do gerenciamento adequado dos 
RS 
Quantidade de programas 
educativos continuados voltados 
para boas práticas da gestão de RS 
Número de programas educativos 
continuados voltados para boas práticas da 
gestão de RS 
3.11. Insuficiência de atividades de 
multiplicação de boas práticas em 
relação aos RS 
Quantidade de programas 
educativos continuados voltados 
para boas práticas da gestão de RS 
Número de programas educativos 
continuados voltados para boas práticas da 
gestão de RS 
Fonte: Baseado Pinto & Moraes, 2017. Elaborado pelos autores, 2020. 
 
5 CONCLUSÕES 
O objetivo geral deste trabalho focado em propor uma lista de indicadores a serem 
utilizados pelo município de Limeira/SP, de maneira a nortear a gestão dos resíduos sólidos, 
tendo como base os desafios/problemas relacionados à temática, foi cumprido e detalhado no 
decorrer deste trabalho, sendo descrito, a seguir, resumidamente as conclusões gerais que 
nortearam a elaboração dos indicadores propostos. 
Para os problemas “1.29 - insuficiência da aplicação da gestão integrada de RS”, “1.31 
- insuficiência da prática da responsabilidade compartilhada”, “3.4 - insalubridade”, “3.12 - 
cadeia produtiva desconhecida pelo poder público” e “3.13 - ausência de gestão” não foram 
encontrados indicadores específicos nos estudos utilizados como referência.  
Nesse sentido, a proposta de indicadores para os problemas 1.29 e 1.31 não foi possível, 
uma vez que tais problemas envolvem diversas ações e diversos agentes da cadeia produtiva.  
Da mesma forma, para o item 3.4 também não houve proposta de indicador específico, 
já que este problema envolve muitas outras informações e variáveis. Assim o que se sugere é 
que a gestão pública esteja atenta aos cuidados que devem ser tomados em benefício à saúde 
daqueles que trabalham com resíduos sólidos. 
Para o problema referente ao item 3.12 também envolve diversas informações e por isso 
não houve proposta de indicar específico. Nesse sentido, propõe-se um diagnóstico completo 
de toda a cadeia produtiva, sobretudo, no que diz respeito ao Município de Limeira/SP. Este 
diagnóstico é de extrema importância para que o Poder Público entenda todas as esferas e possa 
então estar apto à tomada de decisão. 
De maneira análoga, para item 3.13 não foi possível realizar a proposta de indicador que 
pudesse auxiliar no problema em questão, uma vez que muitas informações e variáveis estão 
envolvidas. Com isso, afirma-se que a utilização do conjunto de indicadores propostos por este 
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trabalho pode auxiliar no problema relacionado a este item, uma vez que os indicadores 
apontam informações imprescindíveis para a gestão dos resíduos sólidos como um todo. 
Em suma, dos 55 problemas levantados, houve proposta de indicadores para 50. Embora 
5 problemas não tiveram indicadores associados, afirma-se que as diretrizes apresentadas 
anteriormente possam contribuir para a melhoria geral dos respectivos problemas. Nesse 
sentido, acredita-se que os resultados deste trabalho podem auxiliar a gestão pública ambiental 
de Limeira, uma vez que tais indicadores apontam informações imprescindíveis para a gestão 
dos resíduos sólidos como um todo. 
Com relação ao Programa Cidades Sustentáveis (PCS) e Programa Município Verde 
Azul (PMVA) sugere-se ao município que as informações resultantes sejam utilizadas para a 
tomada de decisão, uma vez que estes programas englobam vários indicadores relacionados aos 
resíduos sólidos. É fato que tais programas podem auxiliar a gestão pública, no entanto, é 
necessário que a inserção de informações seja realizada de forma clara e verídica, para que a 
análise dos resultados possa realmente apontar uma situação real. 
Com base nas entrevistas realizadas, constatou-se que o município não possui um 
sistema de indicadores específicos para a gestão dos resíduos sólidos, sobretudo, que envolva 
as necessidades intrínsecas de Limeira/ SP. Dessa forma, sugere-se que os quadros 02, 03 e 04 
sejam utilizados pelos setores responsáveis para tal finalidade, auxiliando a administração 
pública na gestão dos resíduos sólidos. 
 Acredita-se que, de todas as dificuldades que podem ser encontradas na implementação 
desse sistema de indicadores, os problemas maiores e imediatos referem-se à falta de 
informações disponíveis e corpo técnico responsável, sobretudo, por se tratar de uma 
organização pública. Com relação a isso, caso não seja possível implementar todos os 
indicadores dos quadros 02, 03 e 04, a proposta é que seja dada prioridade aos indicadores 
relacionados aos problemas de maior intensidade, classificados em entrevista pelos gestores. 
Dessa forma, é possível auxiliar na gestão dos problemas mais urgentes e depois caminhar para 
aqueles classificados com intensidades menores. 
 Além disso, é necessário dizer que a revisão do sistema de indicadores deve acontecer 
periodicamente, uma vez que as necessidades do município podem variar com o decorrer do 
tempo. A melhoria contínua do sistema de indicadores auxilia a gestão pública a manter os 
parâmetros atualizados à medida que novos problemas surjam ou que as intensidades dos 
problemas existentes variem. 
 Em suma, pode-se dizer que os objetivos deste trabalho foram alcançados e que os 
resultados obtidos podem auxiliar o poder público municipal na gestão dos resíduos sólidos, 
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em acordo com a Lei 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
contribuindo para ações e práticas mais sustentáveis através do uso dos indicadores para o 
planejamento e gestão municipal dos resíduos, auxiliando na melhorias de índices ambientais, 
econômicos e sociais relacionados direta ou indiretamente ao gerenciamento dos resíduos nas 
políticas públicas e legislações aplicáveis. Este trabalho pode servir de exemplo para análise e 
elaboração de indicadores para outros municípios no que se refere a gestão municipal dos 
resíduos sólidos e o papel da administração pública na implementação e aplicação da Política 
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